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Parâmetros de controle



Princípios (parâmetros de controle)

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios

da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da

publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade

administrativa, da igualdade, do planejamento, da

transparência, da eficácia, da segregação de funções, da

motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da

segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do

desenvolvimento nacional sustentável, assim como as

disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de

1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro)



1.1. Aplicação subsidiária do CPC

Código de Processo Civil:

Art. 15. Na ausência de normas que regulem

processos eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as

disposições deste Código lhes serão aplicadas

supletiva e subsidiariamente.



Elementos essenciais da decisão

CPC, art. 489:

§ 1o Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial,

seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que:

II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar

o motivo concreto de sua incidência no caso;



LINDB, cf. Lei 13.655/2018

Art. 20. Nas esferas administrativa, controladora e judicial,

não se decidirá com base em valores jurídicos abstratos sem

que sejam consideradas as consequências práticas da decisão.

Parágrafo único. A motivação demonstrará a necessidade e a

adequação da medida imposta ou da invalidação de ato,

contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, inclusive

em face das possíveis alternativas.



Procedimentos do controle



Controle das contratações

Art. 169. As contratações públicas deverão submeter-se a

práticas contínuas e permanentes de gestão de riscos e de

controle preventivo, inclusive mediante adoção de recursos de

tecnologia da informação, e, além de estar subordinadas ao

controle social, sujeitar-se-ão às seguintes linhas de defesa:



Controle das contratações

Art. 169. (...)

I - primeira linha de defesa, integrada por servidores e

empregados públicos, agentes de licitação e autoridades que

atuam na estrutura de governança do órgão ou entidade;

II - segunda linha de defesa, integrada pelas unidades de

assessoramento jurídico e de controle interno do próprio órgão

ou entidade;

III - terceira linha de defesa, integrada pelo órgão central de

controle interno da Administração e pelo tribunal de contas.



Controle das contratações

Art. 169, § 1º:

Na forma de regulamento, a implementação das práticas a que

se refere o caput deste artigo será de responsabilidade da alta

administração do órgão ou entidade e levará em consideração

os custos e os benefícios decorrentes de sua implementação,

optando-se pelas medidas que promovam relações íntegras e

confiáveis, com segurança jurídica para todos os envolvidos, e

que produzam o resultado mais vantajoso para a

Administração, com eficiência, eficácia e efetividade nas

contratações públicas.



Controle das contratações

Art. 169. (...)

§ 2º Para a realização de suas atividades, os órgãos de controle

deverão ter acesso irrestrito aos documentos e às informações

necessárias à realização dos trabalhos, inclusive aos

documentos classificados pelo órgão ou entidade nos termos

da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e o órgão de

controle com o qual foi compartilhada eventual informação

sigilosa tornar-se-á corresponsável pela manutenção do seu

sigilo.



Controle das contratações

Art. 169, § 3º, inciso I:

- Os integrantes das linhas de defesa, quando constatada

impropriedade formal, devem adotar medidas para:

1) O seu saneamento

2) Mitigar os riscos de sua nova ocorrência

3) Aperfeiçoar os controles preventivos

4) Capacitar os agentes públicos responsáveis



Controle das contratações

Art. 169, § 3º:

II - quando constatarem irregularidade que configure dano à

Administração, sem prejuízo das medidas previstas no inciso I

deste § 3º, adotarão as providências necessárias para a

apuração das infrações administrativas, observadas a

segregação de funções e a necessidade de individualização das

condutas, bem como remeterão ao Ministério Público

competente cópias dos documentos cabíveis para a apuração

dos ilícitos de sua competência.



Controle das contratações

Art. 170. Os órgãos de controle adotarão, na fiscalização dos

atos previstos nesta Lei, critérios de oportunidade,

materialidade, relevância e risco e considerarão as razões

apresentadas pelos órgãos e entidades responsáveis e os

resultados obtidos com a contratação, observado o disposto

no § 3º do art. 169 desta Lei.



Controle das contratações

Art. 171. Na fiscalização de controle será observado o

seguinte:

I - viabilização de oportunidade de manifestação aos gestores

sobre possíveis propostas de encaminhamento que terão

impacto significativo nas rotinas de trabalho dos órgãos e

entidades fiscalizados, a fim de que eles disponibilizem

subsídios para avaliação prévia da relação entre custo e

benefício dessas possíveis proposições;

- Resolução/TCU 315/2020



Controle das contratações

Art. 171. (...)

§ 1º Ao suspender cautelarmente o processo licitatório, o

tribunal de contas deverá pronunciar-se definitivamente sobre

o mérito da irregularidade que tenha dado causa à suspensão

no prazo de 25 (vinte e cinco) dias úteis, contado da data do

recebimento das informações a que se refere o § 2º deste

artigo, prorrogável por igual período uma única vez, e definirá

objetivamente:



Controle das contratações

Art. 171, § 1º:

I - as causas da ordem de suspensão;

II - o modo como será garantido o atendimento do interesse

público obstado pela suspensão da licitação, no caso de

objetos essenciais ou de contratação por emergência.



Controle das contratações

Art. 171:

§ 3º A decisão que examinar o mérito da medida cautelar a

que se refere o § 1º deste artigo deverá definir as medidas

necessárias e adequadas, em face das alternativas possíveis,

para o saneamento do processo licitatório, ou determinar a sua

anulação.



Controle das contratações

Art. 172: VETADO

Art. 172. Os órgãos de controle deverão orientar-se pelos

enunciados das súmulas do Tribunal de Contas da União

relativos à aplicação desta Lei, de modo a garantir

uniformidade de entendimentos e a propiciar segurança

jurídica aos interessados.

Parágrafo único. A decisão que não acompanhar a orientação a

que se refere o caput deste artigo deverá apresentar motivos

relevantes devidamente justificados.”



Controle das contratações

Art. 173. Os tribunais de contas deverão, por meio de suas

escolas de contas, promover eventos de capacitação para os

servidores efetivos e empregados públicos designados para o

desempenho das funções essenciais à execução desta Lei,

incluídos cursos presenciais e a distância, redes de

aprendizagem, seminários e congressos sobre contratações

públicas.



Controle do diálogo competitivo

Inciso XII do § 1º do art. 32: VETADO

XII - órgão de controle externo poderá acompanhar e

monitorar os diálogos competitivos, opinando, no

prazo máximo de 40 (quarenta) dias úteis, sobre a

legalidade, a legitimidade e a economicidade da

licitação, antes da celebração do contrato.



Controle do procedimento de manifestação de interesse

Art. 81. A Administração poderá solicitar à iniciativa privada,

mediante procedimento aberto de manifestação de interesse a

ser iniciado com a publicação de edital de chamamento

público, a propositura e a realização de estudos, investigações,

levantamentos e projetos de soluções inovadoras que

contribuam com questões de relevância pública, na forma de

regulamento.



Controle da validade dos contratos

Art. 147. Constatada irregularidade no procedimento

licitatório ou na execução contratual, caso não seja possível o

saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre

a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na

hipótese em que se revelar medida de interesse público, com

avaliação, entre outros, dos seguintes aspectos:

- Validade do contrato x interesse público



Controle da validade dos contratos

Art. 81.

I - impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na

fruição dos benefícios do objeto do contrato;

II - riscos sociais, ambientais e à segurança da população local

decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do

contrato;

III - motivação social e ambiental do contrato;

IV - custo da deterioração ou da perda das parcelas

executadas;



Controle da validade dos contratos

Art. 81.

V - despesa necessária à preservação das instalações e dos

serviços já executados;

VI - despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno

às atividades;

VII - medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou

entidade para o saneamento dos indícios de irregularidades

apontados;



Controle da validade dos contratos

Art. 81.

VIII - custo total e estágio de execução física e financeira dos

contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas

envolvidas;

IX - fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em

razão da paralisação;

X - custo para realização de nova licitação ou celebração de

novo contrato;

XI - custo de oportunidade do capital durante o período de

paralisação.



Controle da validade dos contratos

Art. 81.

Parágrafo único. Caso a paralisação ou anulação não se revele

medida de interesse público, o poder público deverá optar pela

continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por

meio de indenização por perdas e danos, sem prejuízo da

apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades

cabíveis.



Controle da validade dos contratos

Art. 148. A declaração de nulidade do contrato administrativo

requererá análise prévia do interesse público envolvido, na

forma do art. 147 desta Lei, e operará retroativamente,

impedindo os efeitos jurídicos que o contrato deveria produzir

ordinariamente e desconstituindo os já produzidos.

- Disgorgement?



Controle da validade dos contratos

Art. 149. A nulidade não exonerará a Administração do dever

de indenizar o contratado pelo que houver executado até a data

em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros

prejuízos regularmente comprovados, desde que não lhe seja

imputável, e será promovida a responsabilização de quem lhe

tenha dado causa.



Controle dos meios alternativos 

de resolução de controvérsias

Art. 151. Nas contratações regidas por esta Lei, poderão ser

utilizados meios alternativos de prevenção e resolução de

controvérsias, notadamente a conciliação, a mediação, o

comitê de resolução de disputas e a arbitragem.

Art. 153. Os contratos poderão ser aditados para permitir a

adoção dos meios alternativos de resolução de controvérsias.



Controle da validade dos contratos

Art. 148. (...)

§ 2º Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com

vistas à continuidade da atividade administrativa, poderá

decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro,

suficiente para efetuar nova contratação, por prazo de até 6

(seis) meses, prorrogável uma única vez.



Panorama da responsabilização 

nos Tribunais de Contas



Panorama da responsabilização nos TCs

- Fato ilícito

- Conduta

- Nexo de causalidade

- Excludentes de ilicitude

- Excludentes de culpabilidade

- Causas de extinção de punibilidade



Culpa strictu sensu

MS 35.196. Decisão de mérito do relator, Min. Fux:

MANDADO DE SEGURANÇA.

ADMINISTRATIVO. ACÓRDÃO TRIBUNAL DE

CONTAS DA UNIÃO. TOMADA DE CONTAS

ESPECIAL. RESPONSABILIDADE. PARECER

TÉCNICO-JURÍDICO. ART. 38, PARÁGRAFO

ÚNICO, DA LEI 8666/93. AUSÊNCIA DE

COMPROVAÇÃO DE DOLO, ERRO GRAVE

INESCUSÁVEL OU CULPA EM SENTIDO

AMPLO. SEGURANÇA CONCEDIDA.



Culpa strictu sensu

MS 35.196. Decisão de mérito do relator, Min. Fux:

“Quanto ao elemento subjetivo, o erro evidente e

inescusável capaz de imputar responsabilidade do

parecerista é o erro claro, baseado naquilo que se

poderia exigir de um profissional mediano aprovado

em concurso público, não de um jurista

experimentado”.



Culpa strictu sensu

MS 35.196. Decisão de mérito do relator, Min. Fux:

“Da análise, na via estreita do mandado de segurança,

do conteúdo do parecer, verifica-se a impossibilidade

de se configurar o elemento subjetivo caracterizador

da responsabilidade do parecerista. Não se comprovou

que o parecerista agiu como dolo ou culpa grave,

estando adstrito aos requisitos mínimos exigíveis de

um advogado médio.”



Matriz de Responsabilização

An Situação

encon-

trada

Responsáveis Conduta Nexo de causalidade Culpabilidade

A1 S1

-Nome:

-Cargo:

-Período efetivo

de exercício no

cargo, seja

como titular ou

substituto:

-Atribuições do

cargo: sempre

que necessário,

juntar norma do

órgão ou

entidade que

especifique as

atribuições dos

cargos

(Estatuto,

Regimento

Interno, etc).

Ação ou

omissão,

culposa (por

negligência,

imprudência

ou imperícia)

ou dolosa (por

ter o gestor

querido

produzir o

resultado ou

ter assumido

o risco de

produzi-lo),

praticada pelo

responsável.

Evidências de que a

conduta do responsável

contribuiu

significativamente para

o resultado ilícito, ou

seja, de que foi uma das

causas do resultado. Para

tanto, se preciso for,

deve-se,

hipoteticamente, retirar

do mundo a conduta do

responsável e se

perguntar se ainda assim

o resultado teria

ocorrido e, caso

positivo, se teria

ocorrido com a mesma

gravidade.

1. houve boa-fé do gestor ?

2. o gestor praticou o ato

após prévia consulta a

órgãos técnicos ou, de algum

modo, respaldado em

parecer técnico ?

3. é razoável afirmar que era

possível ao gestor ter

consciência da ilicitude do

ato que praticara ?

4. era razoável exigir do

gestor conduta diversa

daquela que ele adotou,

consideradas as

circunstâncias que o

cercavam ? Caso afirmativo,

qual seria essa conduta ?



Casos específicos de responsabilização 



Responsabilidade da autoridade máxima

Gestão por competências

Art. 7º Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade,

ou a quem as normas de organização administrativa

indicarem, promover gestão por competências e designar

agentes públicos para o desempenho das funções essenciais à

execução desta Lei que preencham os seguintes requisitos:



Responsabilidade da autoridade máxima

Realização de concurso público

Art. 7º, I - sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou

empregado público dos quadros permanentes da

Administração Pública;



Responsabilidade da autoridade máxima

Capacitação dos servidores

Art. 7º, II - tenham atribuições relacionadas a licitações e

contratos ou possuam formação compatível ou qualificação

atestada por certificação profissional emitida por escola de

governo criada e mantida pelo poder público; e



Responsabilidade da autoridade máxima

Segregação de funções

Art., 7º, § 1º A autoridade referida no caput deste artigo

deverá observar o princípio da segregação de funções, vedada

a designação do mesmo agente público para atuação

simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a

reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência

de fraudes na respectiva contratação.

§ 2º O disposto no caput e no § 1º deste artigo, inclusive os

requisitos estabelecidos, também se aplica aos órgãos de

assessoramento jurídico e de controle interno da

Administração.



Responsabilidade da autoridade máxima

Governança

Art. 11, parágrafo único. A alta administração do órgão ou

entidade é responsável pela governança das contratações e

deve implementar processos e estruturas, inclusive de gestão

de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e

monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos,

com o intuito de alcançar os objetivos estabelecidos

no caput deste artigo, promover um ambiente íntegro e

confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao

planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover

eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.



Responsabilidade da autoridade máxima

Plano de contratação anual

Art. 12, VII - a partir de documentos de formalização de

demandas, os órgãos responsáveis pelo planejamento de cada

ente federativo poderão, na forma de regulamento, elaborar

plano de contratações anual, com o objetivo de racionalizar as

contratações dos órgãos e entidades sob sua competência,

garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e

subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.



Responsabilidade da autoridade máxima

Centralização das contratações

Art. 19. Os órgãos da Administração com competências

regulamentares relativas às atividades de administração de

materiais, de obras e serviços e de licitações e contratos

deverão:

I - instituir instrumentos que permitam, preferencialmente, a

centralização dos procedimentos de aquisição e contratação de

bens e serviços;



Responsabilidade da autoridade máxima

Padronização e informatização

Art. 19, II - criar catálogo eletrônico de padronização de

compras, serviços e obras, admitida a adoção do catálogo do

Poder Executivo federal por todos os entes federativos;

III - instituir sistema informatizado de acompanhamento de

obras, inclusive com recursos de imagem e vídeo;



Responsabilidade da autoridade máxima

Simplificação e desburocratização

Art. 19, IV - instituir, com auxílio dos órgãos de

assessoramento jurídico e de controle interno, modelos de

minutas de editais, de termos de referência, de contratos

padronizados e de outros documentos, admitida a adoção das

minutas do Poder Executivo federal por todos os entes

federativos;

V - promover a adoção gradativa de tecnologias e processos

integrados que permitam a criação, a utilização e a atualização

de modelos digitais de obras e serviços de engenharia.



Responsabilidade da comissão de contratação

Expedição de regulamentos

Limites do “apoio” jurídico e do CI

Art. 8º, § 3º As regras relativas à atuação do agente de

contratação e da equipe de apoio, ao funcionamento da

comissão de contratação e à atuação de fiscais e gestores de

contratos de que trata esta Lei serão estabelecidas em

regulamento, e deverá ser prevista a possibilidade de eles

contarem com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e

de controle interno para o desempenho das funções essenciais

à execução do disposto nesta Lei.



Responsabilidade de quem elabora o edital

Matriz de riscos

Art. 22. O edital poderá contemplar matriz de alocação de

riscos entre o contratante e o contratado, hipótese em que o

cálculo do valor estimado da contratação poderá considerar

taxa de risco compatível com o objeto da licitação e com os

riscos atribuídos ao contratado, de acordo com metodologia

predefinida pelo ente federativo.



Responsabilidade do agente de contratação

Responsabilidade eventualmente compartilhada

Art. 8º (...)

§ 1º O agente de contratação será auxiliado por equipe

de apoio e responderá individualmente pelos atos que

praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da

equipe.



Responsabilidade da comissão de contratação

- Os membros da comissão de contratação precisam ser

servidores efetivos ou empregados públicos?

Art. 8º, § 2º Em licitação que envolva bens ou serviços

especiais, desde que observados os requisitos estabelecidos

no art. 7º desta Lei, o agente de contratação poderá ser

substituído por comissão de contratação formada por, no

mínimo, 3 (três) membros, que responderão solidariamente

por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o

membro que expressar posição individual divergente

fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que

houver sido tomada a decisão.



Responsabilidade do parecerista jurídico

Art. 53. (...)

§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de

assessoramento jurídico da Administração deverá:

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos

prévios de atribuição de prioridade;

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e

compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de

todos os elementos indispensáveis à contratação e com

exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em

consideração na análise jurídica;



Responsabilidade do parecerista jurídico

Art. 53, § 1º: VETADO

III - dar especial atenção à conclusão, que deverá ser apartada

da fundamentação, ter uniformidade com os seus

entendimentos prévios, ser apresentada em tópicos, com

orientações específicas para cada recomendação, a fim de

permitir à autoridade consulente sua fácil compreensão e

atendimento, e, se constatada ilegalidade, apresentar

posicionamento conclusivo quanto à impossibilidade de

continuidade da contratação nos termos analisados,

com sugestão de medidas que possam ser adotadas para

adequá-la à legislação aplicável.”



Responsabilidade do parecerista jurídico

Art. 53, § 2º: VETADO

§ 2º O parecer jurídico que desaprovar a continuidade

da contratação, no todo ou em parte, poderá ser

motivadamente rejeitado pela autoridade máxima do

órgão ou entidade, hipótese em que esta passará a

responder pessoal e exclusivamente pelas

irregularidades que, em razão desse fato, lhe forem

eventualmente imputadas.

- STF, MS 29.137. Julgado em 18.12.2012.



Responsabilidade do fiscal do contrato

Limites da capacidade de trabalho do fiscal

Art. 117. (...)

§ 2º O fiscal do contrato informará a seus superiores, em

tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse

sua competência.



Responsabilidade do fiscal do contrato

Limites do apoio

Art. 117. (...)

§ 3º O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de

assessoramento jurídico e de controle interno da

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com

informações relevantes para prevenir riscos na execução

contratual.



Responsabilidade do fiscal do contrato

Limites da responsabilidade em relação a terceiros

Art. 117. § 4º Na hipótese da contratação de terceiros prevista

no caput deste artigo, deverão ser observadas as seguintes

regras:

I - a empresa ou o profissional contratado assumirá

responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão

das informações prestadas, firmará termo de compromisso de

confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e

exclusiva de fiscal de contrato;

II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade

o fiscal do contrato, nos limites das informações recebidas do

terceiro contratado.



Responsabilidade do ordenador de despesas

Art. 141. (...)

§ 1º A ordem cronológica referida no caput deste artigo

poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade

competente e posterior comunicação ao órgão de controle

interno da Administração e ao tribunal de contas competente,

exclusivamente nas seguintes situações:

§ 2º A inobservância imotivada da ordem cronológica referida

no caput deste artigo ensejará a apuração de responsabilidade

do agente responsável, cabendo aos órgãos de controle a sua

fiscalização.



Responsabilidade dos administradores e sócios

Art. 160. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,

encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos

nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica

serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou

controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia.



Defesa dos agentes públicos

Art. 10. Se as autoridades competentes e os servidores

públicos que tiverem participado dos procedimentos

relacionados às licitações e aos contratos de que trata esta Lei

precisarem defender-se nas esferas administrativa,

controladora ou judicial em razão de ato praticado com estrita

observância de orientação constante em parecer jurídico

elaborado na forma do § 1º do art. 53 desta Lei, a advocacia

pública promoverá, a critério do agente público, sua

representação judicial ou extrajudicial.



Defesa dos agentes públicos

Art. 10. (...)

§ 1º Não se aplica o disposto no caput deste artigo quando:

I - (VETADO);

II - provas da prática de atos ilícitos dolosos constarem nos

autos do processo administrativo ou judicial.

§ 2º Aplica-se o disposto no caput deste artigo inclusive na

hipótese de o agente público não mais ocupar o cargo,

emprego ou função em que foi praticado o ato questionado.



Perspectivas para o 

controle das contratações



Perspectivas para o controle das contratações

- Mais seletivo

- Mais preventivo

- Mais tempestivo

- Mais profundo

- Adoção mais intensa de decisões estruturais



Perspectivas quanto à responsabilização 



Perspectivas quanto à responsabilização

Relativamente aos agentes públicos

- Maior ônus de fundamentação

- Melhor planejamento

- Uso mais frequente de dados empíricos

- Adoção mais intensa de decisões estruturantes

- Maior profissionalização da Administração Pública

- Menos tempo de resposta para a correção de rumos



Perspectivas quanto à responsabilização

Relativamente aos órgãos de controle

- Maior ônus de fundamentação

- Aprimoramento da investigação

- Mais diálogo com o jurisdicionado

- Adoção mais intensa de decisões estruturantes

- Mais tolerância com erros pequenos

- Menor tolerância com erros graves
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